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DESCRITORES
rapto    >    extorsão    >    tentativa    >    tentativa de extorsão    >    roubo    >    roubo
qualificado    >    roubo agravado    >    fundamentação    >    omissão de pronúncia    >    nova apreciação
após anulação pelo STJ    >    concurso de crimes    >    concurso aparente    >    pena única    >    penas
parcelares    >    art. 400.º, n.º 1, al. e), do CPP    >    pena de prisão de 5 anos

SUMÁRIO
I – Sabendo que devem ser enunciados quais os factos da acusação, do despacho de pronúncia (se o
houver), e da contestação penal e civil (se tiverem sido apresentadas) que foram provados e quais não
foram, não tendo aquele facto alegado constado de nenhuma destas peças apenas havia que esclarecer
se subjacente aos factos descritos nos autos havia (ou não) uma dívida dos ofendidos aos arguidos; não 
constando da matéria de facto provada a existência de qualquer dívida, cabe apenas a este Supremo
Tribunal de Justiça qualificar os factos provados de acordo com os seus poderes de cognição restritos a
matéria de direito. 

II – Sabendo que os arguidos pretenderam obter uma soma avultada de dinheiro em troca da libertação
da ofendida, e sem que tenha sido provada a existência de qualquer dívida, é clara a subsunção dos
factos ao disposto no art. 161.º, n.º 1, al. c), do CP. 

III - Nos casos de concurso de crimes (ou seja, em obediência ao princípio constitucional da legalidade
criminal) a pena única apenas pode ser aplicada caso estejam verificados os seus pressupostos de
aplicação, isto é, caso estejamos perante uma situação de concurso efetivo de crimes; assim sendo,
deverá analisar-se se os crimes por que o arguido vem condenado estão numa relação de concurso. 

IV – Sabendo que a tentativa de extorsão foi desenvolvida no âmbito do crime de rapto, e que este foi
praticado tendo em vista a obtenção de um resgate ou recompensa que não foi conseguida, então a
punição autónoma de uma tentativa de extorsão consubstancia uma dupla valoração dos mesmos factos.

V - Cumprindo o princípio da legalidade apenas punindo como concurso de crimes aquilo que se integra
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no pressupostos deste, considera-se que apenas deve ser levada ao concurso de crimes a punição pelo
crime de rapto e pelo crime de roubo qualificado, ou seja, os crimes que foram punidos com uma pena de
prisão de 6 anos de prisão e 6 anos e 6 meses, respetivamente.

Fonte: https://jurisprudencia.csm.org.pt
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